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LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica.
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TÍTULO III
DA INFRA-ESTRUTURA AERONÁUTICA
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CAPÍTULO II
DO SISTEMA AEROPORTUÁRIO

Seção I
Dos Aeródromos

.........................................................................................................................................................

Art. 30. Nenhum aeródromo civil poderá ser utilizado sem estar devidamente
cadastrado.

§ 1º Os aeródromos públicos e privados serão abertos ao tráfego através de processo,
respectivamente, de homologação e registro.

§ 2º Os aeródromos privados só poderão ser utilizados com permissão de seu
proprietário, vedada a exploração comercial.

Art. 31. Consideram-se:
I - aeroportos os aeródromos públicos, dotados de instalações e facilidades para

apoio de operações de aeronaves e de embarque e desembarque de pessoas e cargas;
II - helipontos os aeródromos destinados exclusivamente a helicópteros;
III - heliportos os helipontos públicos, dotados de instalações e facilidades para

apoio de operações de helicópteros e de embarque e desembarque de pessoas e cargas.

Art. 32. Os aeroportos e heliportos serão classificados por ato administrativo que
fixará as características de cada classe.

Parágrafo único. Os aeroportos destinados às aeronaves nacionais ou estrangeiras na
realização de serviços internacionais, regulares ou não-regulares, serão classificados como
aeroportos internacionais (art. 22).
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Seção II
Da Construção e Utilização de Aeródromos

.........................................................................................................................................................

Art. 36. Os aeródromos públicos serão construídos, mantidos e explorados:
I - diretamente, pela União;
II - por empresas especializadas da administração federal indireta ou suas

subsidiárias, vinculadas ao Ministério da Aeronáutica;
III - mediante convênio com os Estados ou Municípios;
IV - por concessão ou autorização.
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§ 1º A fim de assegurar uniformidade de tratamento em todo o território nacional, a
construção, administração e exploração sujeitam-se às normas, instruções, coordenação e
controle da autoridade aeronáutica.

§ 2º A operação e a exploração de aeroportos e heliportos, bem como dos seus
serviços auxiliares, constituem atividade monopolizada da União, em todo o território nacional,
ou das entidades da administração federal indireta a que se refere este artigo, dentro das áreas
delimitadas nos atos administrativos que lhes atribuírem bens, rendas, instalações e serviços.

§ 3º Compete à União ou às entidades da administração indireta a que se refere este
artigo, estabelecer a organização administrativa dos aeroportos ou heliportos, por elas
explorados, indicando o responsável, por sua administração e operação, fixando-lhe as
atribuições e determinando as áreas e serviços que a ele se subordinam.

§ 4º O responsável pela administração, a fim de alcançar e manter a boa qualidade
operacional do aeroporto, coordenará as atividades dos órgãos públicos que, por disposição
legal, nele devam funcionar.

§ 5º Os aeródromos públicos, enquanto mantida a sua destinação específica pela
União, constituem universalidades e patrimônios autônomos, independentes do titular do
domínio dos imóveis onde estão situados (art. 38).

Art. 37. Os aeródromos públicos poderão ser usados por quaisquer aeronaves, sem
distinção de propriedade ou nacionalidade, mediante o ônus da utilização, salvo se, por motivo
operacional ou de segurança, houver restrição de uso por determinados tipos de aeronaves ou
serviços aéreos.

Parágrafo único. Os preços de utilização serão fixados em tabelas aprovadas pela
autoridade aeronáutica, tendo em vista as facilidades colocadas à disposição das aeronaves, dos
passageiros ou da carga, e o custo operacional do aeroporto.

.........................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................


